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Resumo:

Este artigo analisa aspectos legais da importação ilegal e o transporte de agrotóxicos contrabandeados para o Brasil com especial
atenção na casuística encontrada na região de fronteira oeste. Por meio de pesquisa bibliográfica descritiva, na qual será possível
trazer a lume conceitos e estudos acerca do tema ora discutido, buscando entender as diferenças entre a legislação que cuida do
contrabando definidos no Código Penal e na legislação que cuida da importação ilegal de agrotóxicos. A partir deste entendimento
sobre a matéria, busca-se estabelecer a adequada divisão de atribuições entre o órgão de polícia judiciária federal e estadual para
repressão e investigação destes crimes.
Palavras-chave: fronteiras, agrotóxicos, contrabando, importação ilegal, polícia judiciária.

Abstract:

is article analyzes the legal aspects of the illegal importation and transport of smuggled pesticides to Brazil with special attention
to the cases found in the western border region. rough descriptive bibliographic research, it will be possible to bring to light
concepts and studies on the subject discussed here, seeking to understand the differences between the law that deals with smuggling
as defined in the Penal Code and the legislation that deals with the illegal importation of pesticides. From this understanding of
the matter, we seek to establish the appropriate division of powers between the federal and state police for the suppression and
investigation of these crimes.
Keywords: borders, pesticides, smuggling, illegal import, judiciary police.

Resumen:

Este artículo analiza los aspectos legales de la importación y transporte ilegal de plaguicidas de contrabando a Brasil con especial
atención a los casos encontrados en la región fronteriza occidental. A través de una investigación bibliográfica descriptiva, será
posible sacar a la luz conceptos y estudios sobre el tema aquí tratado, buscando comprender las diferencias entre la ley que trata
sobre el contrabando tal como se define en el Código Penal y la legislación que trata sobre la importación ilegal de pesticidas A
partir de este entendimiento del asunto, se busca establecer la adecuada división de competencias entre la policía federal y estatal
para la represión e investigación de estos delitos.
Palabras clave: fronteras, pesticidas, contrabando, importación ilegal, policía judicial.

1. INTRODUÇÃO

O contrabando e o transporte de agrotóxicos ilegalmente introduzidos no Brasil através da fronteira é um
problema que afeta os arcos central e sul da fronteira brasileira, em especial os estados que se limitam com
o Paraguai.

Na região de fronteira desenvolve-se todo aparato necessário a concretização do crime como recrutamento
das pessoas envolvidas no transporte, pessoas que manuseiam inadequadamente esses produtos com muita
frequência encobrindo-os com produtos alimentícios para disfarçar o transporte, chegando ao destino em
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qualquer região do Brasil e sendo aplicado em cultivos de alimentos que serão consumidos pela população
em geral.

Pode-se apontar dois fatores que motivavam a importação ilegal de agrotóxicos: valor baixo dos agrotóxicos
contrabandeados quando comparados aos agrotóxicos legalmente vendidos no país e a falta de opções para
controle de determinadas pragas em certas culturas, já que havia fortes restrições para registro de agrotóxicos
no Ministério da Agricultura, o que limitava as opções disponíveis no mercado interno. Com a crescente
liberação destes produtos a partir de 2017 o segundo fator perdeu importância e agora tem-se o contrabando
de agrotóxicos em razão do valor.

Tratando do assunto deste trabalho, a apreensão deste agrotóxico contrabandeado na região de fronteira,
em regra, é destinada à Polícia Federal e à Receita Federal, ocorre que nem todos os casos são de importação.
Muito comum nas oitivas dos motoristas envolvidos neste tipo de ocorrência em que informam que “pegaram
o caminhão carregado em determinado local em território brasileiro” ou “deixaram o caminhão com uma
pessoa que posteriormente o trouxe carregado” já no Brasil. Nestes casos, como será visto no decorrer do
artigo, em se tratando de transporte (mesmo após a importação), a competência para julgamento, portanto
para lavratura de auto de prisão em flagrante e posterior investigação, recai sobre a Polícia Judiciária Estadual.

Desta forma, será realizada uma análise para verificar se a interpretação da Lei nº 7.802/1989, da Lei de
Crimes Ambientais e do Código Penal vem ocorrendo conforme o entendimento dos tribunais superiores,
com relação as competências federal e estadual, e em consequência, com relação às atribuições das forças das
seguranças atuantes na fronteira na repressão de ilícitos penais envolvendo agrotóxicos ilegais.

O foco deste artigo será diferenciar o crime de contrabando de agrotóxico em sua modalidade mais comum
na região de fronteira (importação prevista na Lei de Crimes Ambientais) do contrabando comum com
suas diversas formas de conduta em vários tipos penais do Código Penal, bem como no que se refere as
consequências relacionadas à competência de investigação e julgamento.

Outrossim, será descrito o resultado de uma pesquisa bibliográfica descritiva, na qual será possível trazer a
lume conceitos e estudos acerca do tema ora discutido, contribuindo para que esse assunto de tão relevante
importância sirva de fomento a novas discussões e avanços nos procedimentos envolvidos nas práticas
policiais relacionadas às ocorrências envolvendo agrotóxicos. Dessarte, inicialmente apresenta-se a legislação,
doutrina e jurisprudência que trata desta matéria. Posteriormente, será analisada a aplicação da legislação em
casos concretos na região da fronteira de Mato Grosso do Sul e as práticas das polícias no trato das ocorrências
que envolvem agrotóxicos. Finalmente, serão propostas sugestões para aplicação da lei que possam contribuir
para otimizar o trabalho dos órgãos envolvidos no trato dos agrotóxicos.
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